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    PREFÁCIO




    É com muito orgulho que escrevo estas palavras para apresentação da obra organizada por Julia Stefanello Pires e Patricia Almeida de Moraes. Minha primeira manifestação precisa ser de cunho pessoal. Tenho a honra de ser orientadora de ambas e de testemunhar parte de sua jornada acadêmica e de seu desenvolvimento enquanto pessoas absolutamente conscientes dos privilégios que gozam ao poder se intitular acadêmicas, na mesma medida em que comprometidas com a busca de respostas adequadas para problemas cujas raízes estão bastante distantes das pessoas que os suportam. Essa é a história das relações entre atividades econômicas e direitos humanos: as vítimas não têm qualquer relação com os fatores políticos e econômicos que as fazem vítimas. As organizadoras são exemplos de jovens mulheres acadêmicas, estudiosas e dedicadas a um tema que ainda não anima grandes plateias no país. Desbravadoras, juntam-se a várias outras meninas e mulheres acadêmicas, políticas, empresárias, ou receptoras de impactos negativos das atividades econômicas em seus direitos humanos. Cada uma, de seu lugar, buscando encontrar soluções criativas que permitam a mitigação de riscos aos direitos de todos e a resposta adequada às violações.




    Mas é preciso, ainda, traçar algumas linhas a respeito do conteúdo que o leitor encontrará na obra. Os textos refletem pesquisas acadêmicas de seus autores, em sua maioria envolvidos em pesquisa científica nos bancos de pós ou graduação de cursos de Direito. Falar sobre as relações entre direitos humanos e atividade econômica, sob a ótica dos marcos hoje existentes na Organização das Nações Unidas, os Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos, ou no Brasil, o Decreto 9571/2018, ainda é novidade. E daí vem a relevância desta obra. Ela se soma a um número pequeno de textos que estão escritos em língua portuguesa sobre o tema. E o faz de modo bastante robusto. A organização do livro já indica isso, eis que são quatro partes, indicando os quatro temas elegidos para enfrentamento na obra: o direito internacional; o meio-ambiente; a proteção de trabalhadores; e finalmente, o nosso país, Brasil. Cada um destes temas traz instigantes questões que, por vezes, ainda não têm respostas adequadas ou viáveis e ao se relacionarem com os direitos humanos, se tornam bastante espinhosos. Assim é, por exemplo, com o tema da regulamentação de investimentos ou da possibilidade de aplicação da extraterritorialidade ou do fundamento relacionado às mudanças climáticas para responsabilização de empresas.




    A obra é dividida em quatro partes. A primeira trata sobre “Empresas, Direitos Humanos e Direito Internacional” e contém três artigos. O primeiro, intitulado “JULGAMENTO EXTRATERRITORIAL COMO MEIO PARA RESPONSABILIZAÇÃO DE EMPRESAS TRANSNACIONAIS POR VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS” das autoras Patricia Almeida de Moraes e Isabela Chede Cunha, busca demonstrar que o acolhimento da jurisdição extraterritorial, que permite o julgamento no país de origem da empresa-matriz, das violações causadas por sua, pode ser um caminho adequado para se alcançar a justiça. O segundo, intitulado “OS ACORDOS DE COOPERAÇÃO E FACILITAÇÃO DE INVESTIMENTOS E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS NA AMÉRICA LATINA”, das autoras Angelina Colaci Tavares Moreira e Giovana Batisti Vieira, analisa os modelos de acordo de investimento a fim de verificar se contribuem para alcançar maior proteção dos direitos humanos. O último texto da primeira parte, em língua inglesa, “THE UN GUIDING PRINCIPLES ON BUSINESS AND HUMAN RIGHTS AND THE PERFORMANCE OF INTERNATIONAL ORGANIZATIONS”, das autoras Patricia Almeida de Moraes e Marília Soares de Mattos, avalia o papel das organizações internacionais na proteção dos direitos humanos diante da atuação de empresas com atividades transnacionais.




    A segunda parte da obra discorre sobre “Empresas, Direitos Humanos e Meio Ambiente”, e contém seis artigos. O primeiro se intitula “VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS POR MUDANÇAS CLIMÁTICAS E A RESPONSABILIDADE DA ATIVIDADE EMPRESARIAL”, apresentado pelas autoras Julia Stefanello Pires, Letícia Scheit Gregianin e Mariana Lira de Freitas. O objetivo é avaliar como as empresas contribuem para causar mudanças climáticas, levando a um cenário de violações e impedimento de promoção e gozo dos direitos humanos. O segundo artigo, intitulado “RESPONSABILIDADE EMPRESARIAL NA PROTEÇÃO DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS FRENTE ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS” em minha coautoria com Marcella Oldenburg Almeida Britto, pretendemos demonstrar que a responsabilidade das empresas pelas mudanças climáticas deve considerar as violações aos direitos das crianças. O terceiro artigo, “EMPRESAS, DIREITOS HUMANOS E CONSULTA PRÉVIA: Uma análise a partir do caso dos Povos Kaliña e Lokono vs. Suriname” do autor Ygor de Siqueira Mendes Mendonça, discorre sobre a relevância deste caso para o estabelecimento dos contornos das responsabilidades estatal e empresarial, em análise que parte dos Princípios Orientadores e do respeito aos direitos dos povos indígenas. No quarto artigo desta parte da obra, intitulado “O PAPEL DAS EMPRESAS NA PROTEÇÃO DO DIREITO HUMANO AO MEIO AMBIENTE: os critérios Environmental, Social and Governance (ESG) como incentivadores de condutas sustentáveis”, os autores Aron Vitor Fraiz Costa e Luiza Deretti Martins analisam o quanto os critérios ESG (environmental, social and governance) podem fomentar a incorporação, por empresas privadas, de condutas sustentáveis. Em seguida, o texto “LA “DEBIDA DILIGENCIA” COMO INSTRUMENTO DE PREVENCIÓN DE LOS POSIBLES DAÑOS AMBIENTALES”, escrito em coautoria por Marília Soares de Mattos e Nathália Soares de Mattos, visa demonstrar que o uso da devida diligência em matéria de direitos humanos na esfera empresarial pode ser concebido como uma ferramenta importante para prevenir e combater potenciais violações ambientais; e por fim, no último artigo da segunda parte, “A RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DAS EMPRESAS PETROLÍFERAS EM RELAÇÃO AOS PESCADORES ARTESANAIS” escrito em coautoria por Núbia Daisy Fonesi Pinto e Vanessa Vitória Anversi, as autoras fazem uma análise da responsabilidade civil extracontratual das empresas por derramamento de petróleo em relação aos pescadores artesanais.




    Na terceira parte, com enfoque em “Empresas, Direitos Humanos e Relações Trabalhistas” são apresentados quatro artigos. O primeiro, “A INFLUÊNCIA DA PANDEMIA DE COVID-19 NAS RELAÇÕES DE TRABALHADORES IMIGRANTES E REFUGIADOS: O caso dos Venezuelanos nos Frigoríficos de Dourados – MS” dos autores João Lucas Zanoni da Silva e Francielle Vascotto Folle, discorre sobre a proteção jurídica do meio ambiente do trabalho equilibrado dos imigrantes e refugiados venezuelanos nas indústrias frigoríficas de Dourados. Esse texto é seguido pelo intitulado “A TERCEIRIZAÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA COMO FORMA DE SUPEREXPLORAÇÃO DO TRABALHO E DE DEGRADAÇÃO DO MEIO AMBIENTE LABORAL”, escrito por Lucas Reis da Silva, que busca compreender o impacto da terceirização na relação entre o capital e o trabalho para potencializar a precarização do trabalho. No terceiro artigo, “EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS: PROMOÇÃO DA EQUIDADE RACIAL NO CASO MAGAZINE LUIZA”, Fabio Henrique Oliveira Cruz analisa em que medida o programa de trainee do Magazine Luiza está em consonância com marcos regulatórios para a promoção dos direitos humanos nas empresas.




    A quarta e última parte da obra é dedicada ao tema “Empresas e Direitos Humanos no Brasil” e conta com dois artigos. O primeiro, de autoria de Juliano Locatelli Santos, intitulado “O CASO VOLKSWAGEN E AS VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS POR EMPRESAS DURANTE O REGIME MILITAR BRASILEIRO”, analisa as peculiaridades do caso em questão e as dificuldades de reparação das violações a direitos humanos, na atual conjuntura brasileira; e, ao final mas não menos importante, o artigo escrito por Yuri Fedrigo Dutra, “DIREITOS HUMANOS NAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS: A ADESÃO AOS PRINCÍPIOS ORIENTADORES E O COMPLIANCE NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO”, analisa as legislações que impõem compliance no ordenamento jurídico brasileiro e como ele pode contribuir para a proteção dos direitos humanos no país.




    Desejo que a leitura seja agradável; sabendo que os textos contribuem para o avanço do tema no país, desejo que provoquem debates.




    Desejo mais, que as organizadoras sirvam de exemplo para um sem número de meninas e mulheres, muitas já enfrentando os impactos negativos em seus direitos. Que possam todas ver, na Julia e na Patricia, exemplos de coragem para seguir em frente e deixar suas contribuições para a construção de um mundo mais justo.




    Danielle Anne Pamplona




    Professora titular dos cursos de Graduação e Pós-graduação em Direito da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR). Coordenadora da Clínica de Direitos Humanos do PPGD da PUCPR. Membro do Conselho Diretor da Global Business and Human Rights Scholars Association. Doutora em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarian (2006). Mestre em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (2000). International Visiting Scholar na Washington College of Law na American University em Washington, DC (2016). Research Scholar no Instituto Max Planck de Direito Público Comparado e Direito Internacional, Heidelberg, Alemanha (2019). Advogada membro da Comissão do Pacto Global da OAB/PR.
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    INTRODUÇÃO




    A partir do desenvolvimento econômico global, as empresas começaram a expandir suas atividades e passaram a se estruturar de forma complexa, com a criação de diversas filiais e sedes de produção, instaladas ao redor do mundo. A escolha dos países em que as grandes corporações instalam suas sedes, geralmente se dá naqueles menos desenvolvidos economicamente e politicamente. Isso ocorre pois nesses países as leis de proteção com relação aos direitos humanos são mais brandas ou ausentes, além disso o grande poder econômico que a empresa exerce no local irá favorecê-la em um eventual julgamento.




    Assim, as violações de direitos humanos, recorrentemente, acontecem nesses países que possuem políticas e legislações mais flexíveis em relação à responsabilização das empresas por tais violações. Via de regra, a responsabilização das empresas ocorre no âmbito da nação em que ocorreu a transgressão aos direitos humanos, e nesses países geralmente não há uma responsabilização eficaz por parte do Estado e as vítimas permanecem desamparadas, sem terem seus direitos garantidos. Importante ressaltar, que entes privados não podem responder internacionalmente por violações cometidas, vez que não são sujeitos de direito em âmbito estrangeiro.




    Por outro lado, uma solução que vem sendo debatida para essa questão, seria a partir da possibilidade de responsabilização da empresa que violou direitos humanos, se dar no âmbito do país onde está localizada a sede principal da corporação ou a empresa-mãe, e não no território onde ocorreu o fato em si, praticado por uma subsidiária, como é a regra. Assim seria admitida a possibilidade do julgamento extraterritorial.




    A jurisdição extraterritorial é permitida no direito internacional em raras situações, sendo esta uma excessão, e não há nenhuma previsão forma que estabeleça a possibilidade de julgamento extraterritorial em casos de violações de direitos humanos por empresas transnacionais, no entanto, já existem casos neste contexto em que foi admitida a jurisdição extraterritorial, sendo apresentadas razões e enbasamento legal para que fosse acolhida a competência do tribunal do país onde está localizada a empresa matriz. O presente artigo irá abordar dois desses caos, sendo eles o Caso Lungowe vs. Vedanta que está sendo julgado pela Corte Inglêsa e o Caso Lliuya vs. RWE AG que está sendo julgado na Alemanha. Ambos tratam de violações e danos que foram causados em outro território que não aquele do país onde está localizada a sede principal da empresa.




    Cabe ressaltar que a análise será realizada quanto aos argumentos utilizados pelas Cortes para a admissibilidade da demanda, ou seja, pela aceitação da jurisdição extraterritorial, e não quanto à responsabilização das empresas pelas violações, isso porque ambos os casos ainda estão em trâmite e não há um julgamento final a este respeito. Os dois casos selecionados irão demontrar que existem argumentos para a admissão da jurisdição extraterritorial tanto em sistemas jurídicos de common law (no caso da Inglaterra), como de civil law (no caso da Alemanha).




    Como princípal referencial teórico será utilizada a obra de Martha Nussbaum, Fronteiras da Justiça, partindo da teoria de Justiça Global da autora será abordada a cooperação internacional entre Estados e a responsabilidade que os países desenvolvidos assumiriam sobre às nações menos desenvolvidas, econômica e políticamente, para um objetivo comum de proteção dos direitos humanos em todo o mundo. A pesquisa realizada será bibliográfica, e o método qualitativo a partir do estudo dos dois casos mencionados, e a análise da possibilidade de consolidação a jurisdição extraterritorial como um meio adequado para a responsabilização de empresas transnacionais por violações de direitos humanos.




    1. A EXTRATERRITORIALIDADE E O DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS




    O princípio de Direito Internacional da Soberania dos Estados, estabelece a exclusividade e plenitude de competências que o Estado detém sobre seu suporte físico, territorial e humano, ou seja, o Estado exerce sem qualquer concorrência sua jurisdição territorial, e faz uso de todas as competências possíveis na órbita do direito público, sem sofrer intervenção de outro Estado3. Assim, se restringe o exercício da jurisdição de um Estado sobre relações jurídicas ou fatos ocorridos no território de outros, podendo apenas regular relações jurídicas e julgar ações ou omissões ocorridas em seu território.




    Apesar disso, há algumas exceções que são aceitas pelo Direito Internacional, que em casos específicos há a possibilidade de um Estado intervir em relação a uma conduta que não ocorreu em suas fronteiras nacionais, o que é tratado como extraterritorialidade. O presente artigo irá abordar apenas casos em que a extraterritorialidade é aceita apenas em relação aos direitos humanos.




    A primeira exceção é com relação aos conflitos armados, em 1974 a Assembleia Geral da ONU incluiu o respeito aos direitos humanos durante conflitos armados, o que significa “que os direitos humanos se aplicam neste contexto não somente pelo Estado que, originariamente, ou de acordo com a regra da territorialidade, deveria respeitá-los”4. Assim a aplicabilidade da extraterritorialidade irá ocorrer em casos de ocupações ou invasões de territórios por conflitos armados, ou seja, quando parte do território de um Estado está sob o domínio de outro Estado, este será responsável pelas violações que cometer neste local, fora de seu território.




    Além disso, quando um agente estatal, agindo em sua capacidade oficial, comete uma violação de direitos humanos no território estrangeiro, se enquadra na mesma situação, configurando extraterritorialidade. Nesse sentido o Comitê de Direitos Humanos da ONU afirmou a possibilidade de um Estado ser responsabilizado por atos cometidos em outro território por seus agentes, conforme segue5:




    Article 2 (1) of the Covenant places an obligation upon a State party to respect and to ensure rights “to all individuals within its territory and subject to its jurisdiction”, but it does not imply that the State party concerned cannot be held accountable for violations of rights under the Covenant which its agents commit upon the territory of another State, whether with the acquiescence of the Government of that State or in opposition to it6.




    Outra situação em que também se admite a jurisdição extraterritorial, ocorre quando o próprio Estado estabelece esta possibilidade em sua legislação doméstica, o que é chamado de ‘Adjudicação extraterritorial’. De acordo com Humberto Cantú Riviera7, um Estado pode promulgar uma legislação com efeitos extraterritoriais que não infrinjam a soberania de um terceiro Estado, mas exigem que certos sujeitos cumpram medidas domésticas, mesmo quando suas atividades ocorrem no exterior, e em alguns casos um Estado pode decidir exercer jurisdição adjudicatória para verificar judicialmente se um caso que não ocorreu dentro de suas fronteiras, pode ser por ele julgado sem infringir a soberania de outro Estado e criar tensões diplomáticas ou legais.




    Além disso, existem tratados e convenção internacionais que estabelecem expressamente obrigações extraterritoriais em matéria de direitos humanos. São eles os tratados sobre investigação e punição de certos crimes internacionais, como a Convenção Interamericana contra o terrorismo8 e a Convenção Interamericana contra a Corrupção9. Em âmbito da ONU há a Convenção Internacional para a Supressão dos Atentados Terroristas cometidos com Bombas10 e a Convenção Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo11, aplicáveis a delitos de natureza transnacional. A Convenção da OCDE sobre o Combate do Suborno de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais12 e a Convenção Penal sobre Corrupção do Conselho da Europa, que estabelecem normas juridicamente vinculantes para tipificar o suborno de funcionários públicos nas transações comerciais internacionais. Da mesma forma, o Protocolo Facultativo para a Convenção sobre os Direitos da Criança sobre a venda de crianças, prostituição e pornografia infantis13 e a Convenção contra a Tortura14, esta última com uma disposição que consagra expressamente a jurisdição quase universal15.




    Assim, verifica-se que apenas nas situações mencionadas é que o Direito Internacional permite a aplicação da extraterritorialidade, e ainda na maioria das situações para proteção dos direitos humanos. No entanto nenhuma das situações abrange a violação por atuação de corporações transnacionais, que são atualmente grandes violadoras de direitos humanos ao redor do globo. Isso ocorre principalmente pois a própria estrutura jurídica do Direito Internacional não permite que empresas se enquadrem neste panorama como sujeitos.




    A internacionalização dos direitos humanos surgiu a partir do pós-guerra, como resposta às atrocidades cometidas durante o nazismo, expondo o Estado como o grande violador de direitos humanos. Esta época foi marcada pela lógica da destruição, em que os seres humanos se tornaram supérfluos e descartáveis. Neste contexto, se buscou a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma e referencial ético da ordem internacional.




    A Declaração Universal trouxe uma concepção contemporânea de direitos humanos, começando assim a se desenvolver o Direito Internacional dos Direitos Humanos, mediante a adoção de inúmeros tratados internacionais voltados à proteção de direitos fundamentais. Estes instrumentos refletem a consciência ética e contemporânea compartilhada pelos Estados, na medida que invocam o consenso internacional acerca de temas centrais de direitos humanos. Assim, a jurisdição interna dos Estados passou a ser influenciada pelas normas internacionais, partindo da ideia de que o indivíduo enquanto sujeito de direito deve ter seus direitos protegidos no âmbito internacional16.




    Diante disso, surgiu a certeza de que a proteção dos direitos humanos não deve se reduzir ao âmbito reservado de um Estado, porque revela tema de legítimo interesse internacional. Dessa forma, violações de direitos humanos não podem ser tidas como questões domésticas do Estado, mas como problema de relevância internacional, e como legitima preocupação da comunidade internacional. 17. Por tal motivo, é de extrema relevância que o Direito Internacional dos Direitos Humanos volte suas atenções em tentar solucionar um dos maiores problemas atuais relativos aos direitos humanos, que são as violações cometidas pelas grandes corporações transnacionais.




    2. A EXTRATERRITORIALIDADE EM EMPRESAS E DIREITOS HUMANOS




    Diversas empresas transnacionais exercem suas atividades em filiais em países atraentes para suas expansões, devido às suas condições jurídicas flexíveis, no que tange à proteção dos direitos humanos das pessoas atingidas com suas atividades. Ainda que as empresas gerem empregos e desenvolvimento econômico aos países em que estabelecem suas sedes, suas atuações trazem, como consequências, prejuízos notáveis pelas populações locais, tais como: mudanças nas organizações sociais e aumento das desigualdades. De acordo com Pamplona e Olsen18:




    A globalização, portanto, gera um quadro de facilitação da exploração econômica de populações em Estados com estrutura jurídica, social e política deficitária por empresas transnacionais. A pulverização das cadeias produtivas torna difícil a responsabilização das empresas diretamente beneficiadas, as quais lucram com violações de direitos humanos não devidamente reprimidas.




    Apesar de não haver um tratado internacional já concluído a respeito do tema, as empresas possuem a obrigação de respeitar os direitos humanos, independentemente de suas qualificações como pessoas jurídicas de Direito Internacional, devendo, para tanto, serem responsabilizadas, o que ocorre em âmbito doméstico do país em que se deu a violação.




    A própria Declaração Universal de Direitos Humanos (1948), em seu preâmbulo, estabelece que “cada indivíduo e cada órgão da sociedade” deve se esforçar para promover o respeito aos direitos e liberdades ali previstos e para assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal e efetiva. Nesse sentido, Henkin19 defende que a menção que faz a Declaração a cada indivíduo e a cada órgão da sociedade, não exclui empresas, mercados ou espaços virtuais, devendo ser aplicada a todos eles.




    A Convenção Americana dos Direitos Humanos, também, em seu artigo 1º, exige que os Estados garantam o exercício dos direitos humanos, de maneira plena. Dessa forma, presume-se que, dentro de cada nação, tanto os órgãos estatais, quanto os órgãos privados devem respeitar os direitos humanos. Portanto, empresas também devem se sujeitar ao dispositivo.




    Ademais, documentos com caráter de soft law já demandam um maior comprometimento das corporações transnacionais, frente aos direitos humanos, como é o caso dos Princípios Orientadores da ONU para Empresas e Direitos Humanos20. Tais princípios, mesmo não sendo mecanismos de coerção, possuem a finalidade de orientar e coordenar as produções legislativas e as atividades administrativas das nações, bem como uma atuação responsável das empresas.




    No que tange à coerção, quando as corporações se estabelecem em Estados cujos mecanismos de responsabilização são ineficazes, mostra-se necessária possibilidade de a demanda ocorrer na nação matriz da empresa. Os princípios são favoráveis à essa forma de responsabilização, devido ao dever de due dilligence das empresas, ou seja, a empresa matriz tem o dever de fiscalizar e supervisionar a atuação de suas filiais, onde quer que estejam instaladas.




    Portanto, embora as empresas sejam entes privados que não podem se responsabilizar como sujeitos de direitos em âmbito internacional, bem como, não são adequadamente responsabilizados em países fracos economicamente, há sim a necessidade de acolhimento de julgamentos extraterritoriais que visem a forma mais adequada de solucionar a problemática.




    A jurisdição extraterritorial ocorre quando há a utilização “de uma lei nacional de um Estado a atividades que se realizam além de suas fronteiras, ou que ocorrem em território de outro Estado sem conexão com o dele próprio”21. Assim, a jurisdição de um Estado é adotada a fim de responsabilizar uma corporação por suas ações em outra nação, pois essas ações violaram direitos humanos que devem ser tutelados de maneira eficiente. Ademais, os setores encarregados pelas tomadas de decisões da empresa que devem, primordialmente, ser demandados e, quando há dificuldades para localizar esses setores “os Estados de origem devem definir critérios jurídicos aptos a prever a responsabilidade de todos os setores da empresa, ou empresas, envolvidos nos processos decisórios que determinaram a violação de direitos humanos”22.




    No que tange à aplicação da extraterritorialidade, estão sendo discutidos e demandados atualmente casos de violações de direitos humanos cometidas em nações com políticas de responsabilização mais flexíveis, em que houve a possibilidade do julgamento extraterritorial, realizado no Estado em que está a sede principal da empresa. Dois desses casos serão abordados no próximo tópico do presente artigo, buscando-se analisar a argumentação e embasamento jurídico utilizados pelas Cortes dos países em que a demanda extraterritorial foi aceita, para o acolhimento da competência.




    Estes casos são pressupostos de que a possibilidade de um julgamento extraterritorial nestes casos é viável. Ou seja, há a possibilidade de garantir o acesso à justiça digno e eficaz às vítimas dessas violações, através de um julgamento de uma corporação transnacional na Corte do país de sua empresa controladora – sendo essa a sua sede principal – ao invés de realizá-lo nas sedes das empresas subsidiárias, as quais se situam, muitas vezes, em nações que não possuem leis adequadas e um judiciário sólido que consiga fazer frente ao grande poder econômico das empresas.




    A partir de uma consolidação da possibilidade de julgamento extraterritorial em casos de violações de direitos humanos por empresas transnacionais, haverá uma aproximação maior da justiça e de uma devida remediação às vítimas, visando uma maior proteção dos direitos humanos e acesso à remédios eficazes por aqueles que tiveram seus direitos violados.




    Os direitos humanos são essenciais para que haja um tratamento com a dignidade que é inerente ao homem. Desta maneira, a responsabilização de empresas por violações de direitos, a partir do julgamento extraterritorial, significaria um avanço expressivo no âmbito dos direitos humanos. Para que isso possa ser alcançado, é necessário também que haja uma cooperação entre os Estados, para que aqueles que conseguem garantir um acesso adequado à justiça, permitam que demandas de outros Estados, que não o garantem, tramitem em suas cortes.




    Nesse sentido, a teoria da Justiça Global de Martha Nussbaum, sugere que através da cooperação entre as nações, se deve buscar a inclusão das pessoas menos favorecidas, ou grupos, cuja história pretendeu demonstrar que não foram considerados indivíduos merecedores de justiça e justamente, em razão disso, tiveram suas trajetórias marcadas por discriminação, negligência e autoritarismo. Pessoas de classes economicamente mais baixas, pessoas discriminadas racial e etnicamente, atualmente, as mulheres, deficientes físicos, mentais e muitos outros, cidadãos que na maioria das vezes também são as vítimas de violações de direitos humanos por grandes corporações23.




    A autora defende que, em um mundo ainda delineado por desigualdades de todas e quaisquer formas, é completamente compreensível que se pense em uma teoria de justiça que considere que os nossos deveres éticos devam exceder as fronteiras das nacionalidades. Desta forma, estaremos diante de uma teoria que tem como base o pressuposto de que qualquer ser humano, onde quer que esteja, merece a mesma atenção e garantia aos seus direitos.




    Por fim, cumpre pontuar que Nussbaum considera que o conceito de “justiça global” evolve uma quebra de paradigma, no que tange à idealização de “nação autossuficiente”, a sua teoria de justiça global busca justamente delimitar que a justiça, por vezes, requer que as nações se relacionem entre si, de modo a instituir cooperações mútuas. Tal teoria discute a cooperação entre Estados de maneira a assegurar, cada vez mais, os Direitos Humanos a todos, sejam cidadãos de países com leis rigorosas sobre o assunto ou de países que sequer possuem tais leis24.




    Ademais, os julgamentos extraterritoriais constituem exemplos da cooperação entre Estados, pois seriam atos de mútuo auxílio entre duas ou mais jurisdições, a fim de se alcançar um objetivo em comum: a proteção dos direitos humanos. Diante disso, as corporações que transgredem direitos humanos devem ser responsabilizadas de maneira mais eficaz a fim de indenizar as vítimas adequadamente e isso só acontece, justamente, quando a noção de justiça global é observada pelos Estados, de modo que eles se auxiliem mutuamente.




    2.1 Os Casos Lungowe vs. Vedanta e Lliuya vs. RWE AG e a admissibilidade da jurisdição extraterritorial




    Neste tópico serão abordados dois casos em que foi aceita a jurisdição extraterritorial, ou seja, a Corte do país de origem da empresa transnacional reconheceu sua competência para julgamento de demanda referente à violação ou dano ocorrido em outro Estado, realizada por uma subsidiária, ou como consequência da atuação da própria corporação.




    O primeiro caso a ser abordado é Lungowe e outros vs. Vedanta Resource. Trata-se de uma companhia de mineração inglesa, Vedanta Resource, que opera na Zâmbia desde 2004, quando adquiriu participação de 51% na KonkolaCopper Mines (KCM), que era uma das empresas estatais mais importantes da Zâmbia, mas que contava com a participação de investidores privados. Atualmente, a Vedanta possui 80% da KCM e investiu no aumento da produção de cobre, tornando a KCM uma das maiores produtoras de cobre da África25.




    Em anos de atividade extrativista na Zâmbia, a empresa causou a poluição da água e das terras, principal fonte de subsistência da comunidade local e água que foi poluída também era utiliza para consumo pela população local. Assim, em 2015, 1826 nativos, ingressaram com demanda na justiça britânica em decorrência dessas violações26.




    Cabe destacar que outros Casos julgados anteriormente pelo Tribunal da Zâmbia envolvendo violações de direitos por empresas não foram bem-sucedidos. Um exemplo ocorreu em 2011, quando o Tribunal Superior de Lusaka ordenou que a Vedanta e sua subsidiária KCM pagassem cerca de 1,3 milhões de libras a 2.000 vítimas. Todavia, o Supremo Tribunal da Zâmbia, apesar de ter confirmado a sentença, reduziu vertiginosamente o valor da compensação. O que contribuiu para que esses problemas continuassem na região decorrente das atuações das empresas extrativistas27.




    O Julgamento da admissibilidade da demanda, que acolheu a jurisdição extraterritorial, ocorreu em abril de 2019, ainda não houve julgamento do mérito, mas o processo já foi aceito para ser julgado pela justiça britânica. Assim, serão analisados as razões e argumentos jurídicos aplicados no presente caso, para o acolhimento de competência da justiça britânica.




    Inicialmente, os requerentes invocaram a aplicação do artigo 4º do regulamento de Bruxelas - Regulamento 1215 de 2012 da União Europeia - que estabelece que estão sujeitos a este Regulamento, pessoas domiciliadas em um Estado membro, qualquer que seja a sua nacionalidade, será demandado nos tribunais daquele estado membro. O tribunal considerou que um estado-membro da UE não pode declinar a jurisdição quando o réu é uma empresa domiciliada nesse estado-membro (neste caso Vedanta). A Corte reconheceu que seria um abuso desta regra permitir que os requerentes processassem um réu “âncora” domiciliado na Inglaterra somente para perseguir um corréu estrangeiro, que era o alvo real nos tribunais ingleses, mas que esta era uma exceção e deveria ser aplicada estritamente. Isso porque, consideraram que de acordo com o fato que os reclamantes estavam de boa-fé, havia uma intenção genuína de buscar uma reparação por danos contra a Vedanta, e pela garantia da justiça, já que com base em outros casos já julgados anteriormente na Zâmbia, dificilmente os requerentes teriam acesso à uma justiça efetiva. Assim, a Corte considerou que o julgamento na justiça britânica seria o mais adequado para os interesses das partes e os fins da justiça, por conta disso aceitou como exceção a aplicação do Regulamento de Bruxelas e acolheu a possibilidade de jurisdição extraterritorial28.




    Além disso, a Corte britânica analisou se cabia aplicação do instituto inglês duty of care (dever de cuidado), muito presente no common law, que exige a adesão de um padrão de cuidado diante da execução de atos que podem causar danos a terceiros, trazendo responsabilidades implícitas. De acordo com Douglass Cassell, no caso das empresas-mãe, esse dever de cuidado incluiria a devida diligência com relação aos impactos aos direitos humanos das atividades de todas as entidades de uma empresa, incluindo suas subsidiárias29.




    Dessa forma, a Corte analisou se a Vedanta havia intervindo suficientemente na gestão KCM de modo que assumisse o dever de cuidar dos reclamantes e se havia a possibilidade de estabelecer uma responsabilidade legal sob os danos causados ao povo da Zâmbia. O tribunal considerou ser aplicável o duty of care, uma vez que Vedanta havia publicado um relatório de sustentabilidade, que apresentou como o Conselho de Administração da controladora supervisionava suas subsidiárias. Além disso, a empresa também assinou um acordo de gestão e acionistas pelo qual era obrigada a prestar diversos serviços à KCM, incluindo treinamento de funcionários. A companhia havia ministrado treinamento em saúde, segurança e meio ambiente nas empresas do grupo e dava Suporte financeiro para KCM, além de ter divulgado várias declarações públicas enfatizando seu compromisso em abordar riscos ambientais e deficiências técnicas na infraestrutura de mineração da KCM. Assim, ficou demonstrado total controle da Vedanta sobre a KCM, estando muito clara a relação entre as duas empresas30.




    Diante dessas razões a Suprema Corte Britânica reconheceu sua competência para o julgamento da demanda, que ainda está em trâmite naquele tribunal. Portanto, ainda não se pode dizer que haverá de fato uma responsabilização adequada da empresa pelas violações que causou, a partir da jurisdição extraterritorial, no entanto já é um grande paço em direção ao acesso à uma justiça efetiva pelas vítimas.




    O outro caso a ser abordado é o Caso Lliuya vs. RWE AG. Trata-se de uma demanda proposta pelo fazendeiro peruano Luciano Lliuya, residente em Huaraz (Peru), perante a Corte Regional de Essen (Alemanha), contra a maior produtora de energia elétrica alemã, a RheinischWestfälischesElektrizitätswerk AG (Rhenish-Westphalian Power Plant ou RWE), instalada na região de Essen, no norte do Reno. Em síntese, Lliuya alegou, em seu pedido, que a RWE tinha pleno e total conhecimento que as emissões de gases de efeito estufa, em face de sua atividade, em alguma medida, contribuíam para o derretimento no gelo no topo das montanhas perto de Huaraz, colocando em risco os seus 120 mil habitantes. De acordo com o peruano, o Lago Palcacocha, localizado acima da cidade de Huaraz, teve um notável aumento em seu volume, desde 1975, quadro que se agravou a partir do ano de 200331.




    Lliuja requereu que a Corte declarasse que a RWE era, em parte, responsável pelos custos relacionados ao aumento do lago, além de que condenasse a RWE a reembolsar os custos das medidas que o autor já havia arcado para proteger a sua casa e, ainda, que pagasse a Associação Comunitária de Huaraz 17 mil euros com a finalidade de construir sifões, drenos e diques para proteger a cidade. O valor postulado teve como base o fato de que, segundo a parte autora, a RWE emite aproximadamente 0,47% das emissões mundiais de gases de efeito estufa (e o custo de reparação corresponde a igualmente 0, 47% do custo estimado das medidas protetivas)32.




    Inicialmente, o tribunal indeferiu os pedidos de Lliuya de tutela declaratória e cautelar, bem como seu pedido de indenização, observando que não poderia fornecer uma reparação efetiva, vez que a situação de Lliuya não mudaria, mesmo se a RWE parasse de emitir os gases, e que nenhuma “cadeia causal linear” poderia ser discernida entre os componentes da relação causal, entre emissões de gases de efeito estufa e impactos específicos das mudanças climáticas, podendo ser entendida no máximo como uma situação de causação cumulativa, como existem muitos emissores de CO2 e de gases de efeito estufa em todo o Mundo. Assim, entendeu-se que não foi demonstrado o nexo causal entre a conduta da parte ré (produção de gases de efeito estufa) e o risco potencial de alagamento de Huaraz, decorrente do derretimento das geleiras33.




    O fazendeiro peruano interpôs recurso da decisão da Corte de Essen para a Alta Corte Regional de Hamm. Em audiência, realizada em 13 de novembro de 2017, a Corte de Apelação ao receber o recurso rejeitou as razões da Corte a quo de que o direito não pode regular impactos das mudanças climáticas, e em 30 de novembro de 2017 o tribunal de apelações reconheceu a reclamação como procedente, e determinou a realização de produção de prova técnica. É importante ressaltar que o julgamento de procedência foi quanto à competência para processamento do caso, e não quanto ao mérito da demanda, que ainda está em tramitação e não há um julgamento final em definitivo.




    A Alta Corte de Apelação de Hamm considerou expressamente a causa, objeto de apelação, como passível de judicialização, concluindo que o caso pode ser decidido com base nas leis existentes no país, especificamente pelo § 1004 do Código Civil alemão, o qual estabelece que o proprietário que remove algo que restringe, prejudica ou afeta a sua propriedade, pode ser reembolsado pelos gastos efetuados. Este é caso, quando existe uma conexão causal adequada entre uma imediata, ou indireta ação ou omissão, do poluidor, contrária a um dever e a restrição à propriedade34.




    Também houve aplicação pelo tribunal da responsabilidade civil fundada na culpa, assim chamada responsabilidade aquiliana, regulada pela cláusula geral do Código Civil alemão (BGB), no seu §823, I. De acordo com o referido preceito legal, aquele que com intenção ou por negligência lesione ilegalmente a vida, o corpo, a saúde, a liberdade, a propriedade ou outro direito de outrem, será obrigado a reparar os danos resultantes. Todavia, a responsabilidade civil, de acordo com o §823, I, pode, no máximo, servir para reparar danos decorrentes das mudanças climáticas indiretamente pelo sistema de imputação quando direitos expressamente protegidos, como a propriedade e a saúde, são violados35.




    Pode-se ainda mencionar a responsabilidade por enriquecimento ilícito de terceiro, que ocorre nos casos em que o proprietário remove algo proveniente de outrem, causador de transtorno ou distúrbio, de acordo com o § 1004. Neste caso, o proprietário tem o direito de ser reembolsado dos gastos efetuados com o seu ato decorrente de ação sem autorização e, também, para evitar o enriquecimento ilícito daquele que se beneficia desta ação36.




    Dessa forma verifica-se que pela aplicação da responsabilidade civil na estrutura jurídica de Civil Law alemã, foi acolhida a competência da demanda a ser julgado pela Corte Regional de Hamm, mesmo o dano alegado na demanda ter se dado em outro Estado.




    CONCLUSÃO




    A atuação transnacional de muitas empresas, permite que as violações de direitos humanos que cometem, ocorram em diversas localidades do globo, principalmente em países menos expressivos internacionalmente e que dependem economicamente da atividade destas empresas. No entanto, mais do que responsabilizar a empresa, é necessário que as vítimas tenham acesso efetivo à justiça e uma remediação adequada, o que muitas vezes não é garantido a partir do julgamento realizado internamente no país onde a violação ocorreu.




    Apesar de a maior parte das decisões sobre este assunto ainda negarem a jurisdição do país da empresa matriz, os julgamentos de competência dos casos Vedanta e RWE trazem a esperança de essa ser uma garantia de proteção aos direitos humanos no futuro. Isso porque, há argumentação jurídica que possibilita a aplicação da jurisdição extraterritorial tanto em países de Common Law, como a Inglaterra, que se baseou no instituto do Duty of Care, como em países de Civil Law, como a Alemanha, que se baseou na Responsabilidade Civil.




    Assim, a possibilidade de um julgamento extraterritorial, onde a empresa será julgada no seu país de origem, que geralmente são países fortes e que possuem leis protetivas e um judiciário eficaz, pode ser o início de um caminho para se alcançar a justiça efetiva em casos de violações de direitos humanos por grandes empresas.
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